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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL FÁBIO RAMIRO (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de apelações interpostas por Marcos Nogueira Dias (fls. 549/563) e pelo Ministério Público Federal (fls. 568/573), em face da v. sentença de fls. 511/526, que, em suma, ao julgar parcialmente procedente a pretensão contida na denúncia, condenou o réu-apelante pela apontada prática do crime descrito no art. 149, caput, c/c o art. 70, ambos do Código Penal.

O apelante Marcos Nogueira Dias, em defesa de sua pretensão, asseverou, em síntese, que:

1) "Se analisada a denúncia à luz do que determina o art. 41 do Código de Processo Penal, haveria de ser rejeitada por inepta, eis que, a denúncia para ser válida, teria de explicar, claramente, qual a conduta ilícita do apelante capaz de autorizar a condenação criminal, visto que o sistema penal brasileiro exige a individualização das condutas participativas [1] e, nesse aspecto, a narrativa daquela peça é insípida para colocar o réu como co-autor dos crimes em discussão, pelo simples fato de ser o proprietário rural, o que é lamentável.

A denúncia de fls. deixou de especificar em qual dos núcleos (o art. 149 tem nove núcleos) o acusado participou, vez que ele não ficava na local, lá comparecendo a cada trinta ou sessenta dias" (fls. 550/551);

2) "(...) nestes autos de processo, tenta-se de toda sorte imputar crime ao réu apelante, sem nenhuma prova, alicerçado apenas e tão somente num relatório anônimo (apenso 01 — Vol. (Único) que, nem o suposto idealizador daquele papel (fls. 40 e 51), teve coragem de assiná-lo tamanha a disparidade daquele absurdo, que o seu autor foi 'fabricá-lo' em Paraíba — PI, em 10 de março de 2005, em data bem anterior aos fatos narrados nestes autos de processo" (fls. 553/554);

3) "O simples fato do acusado, ser proprietário da fazenda não significa que ele é o responsável criminal pelos fatos ocorridos na propriedade rural, se é que ocorreram (?) Deve-se para isso ser delineada a sua participação naquela ocorrência e provada, especialmente quando o crime imputado é do tipo doloso" (fl. 554);

4) "Não se pode aqui confundir a responsabilidade criminal com a civil de empregador ou comitente pelos atos de seus empregados, serviçais e prepostos no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele (art. 932 — C. Civil); exatamente pelo fato de que o crime é personalissimo" (fl. 555);

5) "Há que requerer a reforma da r. sentença, pugnando pela absolvição do acusado, visto que as informações contidas nos autos do processo são contrárias a fundamentação da r. sentença para alicerçar a condenação e, assim, tem recomendado nossos tribunais" (fl. 555);
6) "Em se falando propriamente do crime do art. 149 (redução à condição análoga a de escravo) haverá de ser analisado primeiramente o elemento constitutivo do tipo legal (crime). No caso em tela não está sequer provada a participação do apelante e, por conseguinte, o elemento constitutivo do crime, o dolo (...)" (fl. 556);

7) "No caso em tela, na há prova de que alguém tivesse sido impedido de exercer seus direitos, quer seja amistosamente ou judicialmente e nem, que tivessem sido expostos a trabalho desumano, pois assim é a prova colada nos autos do processo" (fl.. 557);

8) "(...) foi absolvido das acusações tipificadas nos arts. 203 e 207 do Código Penal; daí como dizer que o crime do art. 149 foi praticado em concurso material? Com qual crime? Se dos outros todos o acusado foi absolvido?" (fl. 558);

9) "(...) a dosimetria da pena aplicada, extrapola o princípio da razoabilidade, notadamente quando se levar em conta o tamanho da propriedade rural (sitio), que pouco ou quase nada se produz, em razão da região e qualidade das terras "(fls. 561/562); e

10) "Com muito mais razoabilidade, haverá de ser a aplicação da pena, nos casos com estes, eis que, tanto a pena restritiva de liberdade quanto a pena de multa aplicada (um salário mínimo dia) inviabiliza os pequenos negócios como é o caso em análise, notadamente se levando em consideração o tamanho da propriedade rural e que nenhum trabalhador sofreu prejuízo real, eis que, como consta nos autos do processo, todos os direitos foram devidamente quitados" (fls. 562/563).

Por sua vez, o Ministério Público Federal, ora apelante, em defesa de sua pretensão, asseverou, em síntese, que:

1) "O objeto da impugnação é especificamente a fração de 1/3 utilizada para aumento da pena em decorrência do concurso formal próprio" (fl. 570);

2) "Na espécie vertente, 43 foram as vitimas do delito do art. 149 do CP, conforme reconhecido na sentença a quo. Ocorre que o d. Juízo sentenciante fez incidir sobre a pena base o percentual de aumento de ‘um terço', ou seja, uma etapa apenas do percentual mais grave — 'a metade"' (fl. 571); e

3) "(...) mesmo em se considerando as particularidades do caso concreto, infere-se que o fato do ora recorrido ter praticado 43 (quarenta e três) infrações em concurso formal pela lei, i.e., metade. É o que se requer" (fl. 572).

As contrarrazões do acusado foram apresentadas às fls. 592/604 e 574/580.

O Ministério Público Federal, no parecer de fls. 608/618, opinou, no exercício da função de fiscal da lei, "(...) pelo não provimento de ambos os apelos" (fl. 616).

É o relatório.


Juiz Federal FÁBIO RAMIRO

         Relator Convocado

VOTO

 O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL FÁBIO RAMIRO (RELATOR CONVOCADO):
Presentes, os requisitos de admissibilidade, conheço dos recursos de apelação.

Os fatos encontram-se assim narrados na denúncia:

“(...) 
Consta do procedimento administrativo em referência relatório de fiscalização para a apuração de notícia de trabalho degradante/análogo à condição de escravo nas Fazendas São Marcos 1, 11 e 111, de propriedade do denunciado MARCOS, localizada no Município da Abel Figueiredo decorrente de operação realizada entre os dias 26.04.2005 a 05.05 daquele ano.

A noticia que ensejou a operação foi encaminhada pela Comissão Pastoral da Terra de Belém — PA, dando conta de declarações de trabalhadores fugitivos das fazendas acima mencionadas, entre homens, mulheres e crianças, desenvolvendo atividades laborais (roçagem de juquira) em condições degradantes e sem pagamento de trabalho.
Realizando diligências para a apuração dos fatos narrados, identificou nada menos que 52 (cinqüenta e dois) empregados, que realizavam as atividades indicadas na notícia (fls. 173-260), tendo sido contratados verbalmente, nos municípios de São Pedro da Água Branca — MA, Rondon do Pará e Abel Figueiredo, pelos "gatos", ora denunciados,  ÍCERO e LÁZARO, para prestar serviços na fazenda de MARCOS, com promessas várias, todas, no sentido de se assegurar aos trabalhadores aliciados trabalho fácil, boa remuneração e moradia digna. 

Consta também o aliciamento feito de modo direto por MARCOS (fls. 15), tendo encontrado trabalhadores (especificamente, Marinaldo Caiapó e Rosilene Sousa) "em uma estrada próxima pedindo esmola e que o mesmo os convidou para trabalhar em sua fazenda por serem 'IRMÃOS' de sua igreja Evangélica".

Os mencionados empregados, conforme declarações por eles produzidas foram contratados em janeiro ou fevereiro deste ano, informando, ainda que 
Na fiscalização, observou-se, inclusive, com documentação fotográfica, conforme cópia do relatório ora anexado, a sujeição dos trabalhadores, perpetrada pelo primeiro denunciado, a condições degradantes de trabalho, a saber:
· ausência de salário e ausência de perspectiva de término da relação laborai;

· submissão a jornadas exaustivas de trabalho, em sol escaldante (fls. 42), inclusive em feriados e nos finais de semana;
· submissão ao uso de alojamentos coletivos( fls. 29), sem qualquer "estrutura, incapazes de abrigar os empregados do frio, chuvas ou insetos;

· ausência de fornecimento de água potável, levando aos trabalhadores consumirem água, turva, suja e fétida, oriunda de um córrego, não apenas para o consumo, mas para preparação de alimentos, lavagem de roupas e higiene pessoal (fls. 19,30 e 42 do procedimento);

· fornecimento de alimentos estragados, constando, pontualmente, que "a carne que fazendeiro fornece é proveniente de gado que morre, principalmente, vacas paridas que não resistem ao parto, ou o gado vitima de fraturas" (fls. 31);

· refeições servidas no barraco, ou na frente do trabalho no meio do pasto, com o uso de tronco de árvores servindo como cadeiras, com pratos e utensílios apoiados na mão, ao relento e com a presença de um significativo número de insetos. Além da qualidade da água já mencionada, a precariedade na preparação dos alimentos era verificada também pelo uso de um fogão improvisado no chão de terra batida (fls. 31-32);

· Imposição de aquisição de gêneros alimentícios e de higiene superfaturados (fls. 51 e 118-156), muitas vezes sem nem mesmo fazer o lançamento correspondente, sem a informação de preço e sem permitir ao trabalhador saber se tinha crédito ou se devia à fazenda (fls. 19— parte final);

· ausência de qualquer espécie de instalação sanitária;
· colocação em atividade de risco, com exposição a animais peçonhentos, sem qualquer equipamento de primeiros socorros;
· não anotação de CTPS e admissão de empregado sem o aludido documento;

· cobrança pelo fornecimento dos EPI, guando os fornecia;

· não exibição de documentos que digam respeito ao cumprimento das normas de ey. proteção ao trabalho;
· manutenção de empregados sem registro em livro ou sistema eletrônico;
· ausência de depósito de FGTS e de contribuições previdenciárias;

· não realização de exame médico admissional dos trabalhadores;

· entrega de bebidas alcoólicas com finalidade de pagamento de salário

Relevante anotar, ainda, que todos esses fatos tiveram como vítimas não apenas trabalhadores adultos, mas também de menores. No relatório, consta a presença de um menor de 14 anos. Desde já comprovado, encontra-se o aliciamento e a exploração do menor VALDIMIR SOUZA COSTA, que, em seu termo de declarações (fls. 197 e 208-209) informou ter sido obrigado a contrair dívidas para a aquisição de EPI e ratificou a mecânica delitiva acima descrita e que pode ser assim resumida.

Dessa exposição dos fatos, extraem-se a autoria e materialidade dos três denunciados, no que toca à prática de crime do art. 207 do CP, inclusive no tocante à unidade de desígnios, bem como aponta para a autoria e materialidade de MARCOS para os crimes do art. 203 e 149 do CP, cabendo anotar, por fim, que o depoimento de CÍCERO, às fls. 201, funciona como verdadeira confissão e prova cabal dos fatos aqui narrados" (fls. 03/07).

Inicialmente, faz-se necessário mencionar que não merece acolhida a preliminar de inépcia da petição inicial, considerando que, proferida a sentença, não há mais que se cogitar na ocorrência de eventual vício na denúncia, circunstância que tem o condão de, in casu, afastar a alegação no sentido da inépcia da denúncia.

Afasto, assim, a preliminar suscitada.
O acusado foi condenado por submeter trabalhadores a condições de trabalho degradantes. Sobre o conceito de condições degradantes de trabalho Guilherme de Souza Nucci
 leciona que:

Condições degradantes de trabalho: degradação significa rebaixamento, indignidade ou aviltamento de algo. No sentido do texto, é preciso que o trabalhador seja submetido a um cenário humilhante de trabalho, mais compatível a um escravo do que a um ser humano livre e digno. Logo, apesar de se tratar de tipo aberto, dependente, pois, da interpretação do juiz, o bom senso está a indicar o caminho a ser percorrido, inclusive se valendo o magistrado da legislação trabalhista, que preserva as condições mínimas apropriadas do trabalho humano. 

Da análise dos autos, constata-se que a materialidade e a autoria do delito tipificado no art. 149, caput, c/c art. 70, ambos do Código Penal, resultaram devidamente evidenciadas nos autos, conforme restou visualizado pelo MM. Juízo Federal a quo ao proferir a v. sentença apelada, à fls. 511/526, particularmente às fls. 518/524, quando asseverou que:

“(...)

As provas dos autos revelam que os trabalhadores localizados nas Fazendas São Marcos I, II e III submetiam-se a condições degradantes de trabalho.

O relatório de fiscalização, acompanhado de fotografias e ratificado pela prova testemunhal, comprova a prática do crime descrito no art. 149 do Código Penal. A despeito de não ter sido assinado, as fotografias que integram o relatório bem demonstram as condições de trabalho das pessoas encontradas na fazenda do acusado Marcos.

Afonso Williams Lopes Moreira, que participou da equipe de fiscalização, disse que "nas fazendas de propriedade de 'Marcão do Boi' foram constatadas condições degradantes, como alojamentos em condições sub-humanas; (...) que se recorda que na ocasião ouviu falar que os trabalhadores se alimentavam de carne de macaco" (f. 407/408).

A Auditora Fiscal do Trabalho, Maria Zuleide Melo Barbosa, relatou que: "recorda das condições precárias a que eram submetidos os trabalhadores, chamando sua atenção inclusive a exposição de carnes podres para o consumo; (...) que os alojamentos eram coletivos, sem instalações sanitárias, recordando de alojamentos de casal quando o trabalhador levava sua companheira; que os alimentos eram preparados de forma improvisada, em fogareiros no chão; que a água utilizada para o cozimento, higiene e consumo era de rio; que as botinas eventualmente utilizadas eram compradas diretamente pelo trabalhador ou pelo patrão mediante desconto; que a alimentação também era descontada do salário" (f. 432).

A testemunha Juracy Alves dos Reis narrou que "se constatou a ausência de registro dos vínculos laborais em CTPS; que se constatou a submissão dos trabalhadores a jornadas de trabalhos excessivas; que os alojamentos eram coletivos e precários; que alguns trabalhadores dormiam em redes do lado de fora do alojamento e também em casebres de lona preta; que os trabalhadores ficavam expostos às intempéries; que não havia fornecimento de água potável nos alojamentos; que uma das famílias utilizava a água que jorrava de um poço natural; que os trabalhadores informaram que o fornecimento de alimentação também era precário; que a carne consumida era proveniente de animais que morriam em algum acidente; que os trabalhadores se alimentavam em espaços improvisados nos mencionados alojamentos; que apreenderam diversas cadernetas nas quais eram anotados os preços de produtos adquiridos pelos trabalhadores rurais e consignados os respectivos descontos sobre a remuneração dos obreiros; que não havia banheiros nos alojamentos" (f. 482/483).

As circunstâncias em que os trabalhos ocorriam, como acima relatado, eram degradantes. Degradação significa rebaixamento, indignidade ou aviltamento de algo. O tipo penal é aberto e cabe ao magistrado aferir o que seriam condições degradantes de trabalho, elemento normativo cheio de significados. O norte mais seguro a ser seguido é o recurso à legislação trabalhista, que disciplina as condições mínimas apropriadas ao trabalho humano. Não se pode dizer que a nova redação do art. 149 do Código Penal trouxe normas penais em branco, como defende Belisario, a despeito de necessitar da complementação da legislação trabalhista para se extrair significado jurídico-penal. O recurso às normas do trabalho mostra-se mandatário porque, como já dito, o crime atenta também contra a organização do trabalho genericamente considerada, a despeito de ser classificado dentre aqueles que violam a liberdade individual. 

Por outro lado, não é qualquer constrangimento gerado por irregularidades nas relações laborais que determinam a incidência do dispositivo. Por condições degradantes entendem-se as aviltantes ou humilhantes, não apenas em geral consideradas, mas também em face das condições pessoais da vítima, que afrontam a sua dignidade. Trabalho degradante apresenta conceito negativo, pois é aquele a que faltam condições mínimas de saúde e segurança, moradia e higiene, respeito e alimentação. Nessas circunstâncias, negam-se direitos básicos ao trabalhador; transforma-o em coisa e lhe atribui preço, sempre o menor possível. Trabalho degradante é aquele que priva o trabalhador de dignidade, que o desconsidera como sujeito de direitos, que o rebaixa e prejudica, e, em face de condições adversas, deteriora sua saúde.
A Unidade de Fiscalização Móvel do Ministério do Trabalho e Emprego, cujo trabalho foi responsável pela "libertação" de milhares de trabalhadores em condições análogas às de escravo, comumente aponta, como aspectos dos trabalhos desenvolvidos em condições degradantes, a inexistência de água potável e de alojamento adequados; ausência de material para primeiros socorros no local de trabalho e de acomodações indevassadas para os trabalhadores; falta de instalações sanitárias adequadas e de cozinha e refeitório para o preparo e consumo da alimentação; inexistência de fornecimento de equipamentos de proteção; fornecimento oneroso de alimentação e outros gêneros, inclusive equipamento de trabalho; ausência de exames médicos adrnissionais, periódicos e demissionais; manutenção de cantina para venda de artigos diversos aos trabalhadores; falta de anotação da CTPS e do pagamento do salário legal; jornada de trabalho excessiva, acima dos limites previstos na legislação, falta de descansos e folgas legalmente estatuídas; servidão por dívida. 

De todas as características acima citadas, algumas afastam-se do trabalho degradante e mais se aproximam da mera infringência à legislação trabalhista. Meras irregularidades, como ausência de exames de saúde admissionais, periódicos e demissionais, não podem ser confundidas com trabalho degradante. Entretanto, boa parte das condições de trabalho mencionadas revelam menoscabo com o trabalhador e com sua dignidade, de forma que podem ser consideradas como aviltantes. Essas condições foram detectadas nos presentes autos.

O trabalho desenvolvido nas fazendas do acusado Marcos Nogueira pode ser classificado como aviltante porque violou inúmeros dispositivos legais que asseguram condições de trabalho dignas. Admitir empregado que não possua CTPS viola o art. 13 da CLT; deixar de manter abrigo para proteger os trabalhadores contra intempéries nos trabalhos a céu aberto, ofende o art. 157, I, da CLT c/c o item 21.1 da NR-21 da Portaria n. 3.214/78; manter empregado trabalhando sob condições contrárias às disposições de proteção ao trabalho, atenta contra o art. 444 da CLT; estipular pagamento de salário por período superior a um mês e deixar de efetuar, até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido, o pagamento integral do salário mensal devido ao empregado, fere o art. 459, caput e § 12 da CLT; deixar de disponibilizar aos trabalhadores instalações sanitárias contraria o que é prescrito no art. 13 da Lei n. 5.889/73 c/c item 31.23.1, "a" da NR-31, texto da Portaria n. 86/2005; deixar de disponibilizar aos trabalhadores locais para refeição lesa o art. 13 da Lei n. 5.889/73 c/c item 31.23.1, "h" da NR-31, texto da Portaria n. 86/2005; deixar de disponibilizar aos trabalhadores alojamentos, quando houver permanência de trabalhadores no estabelecimento nos períodos entre as jornadas de trabalho, ofende o art. 13 da Lei n. 5.889/73 c/c item 31.23.1, "c" da NR-31, texto da Portaria n. 86/2005; limitar, por qualquer forma, a liberdade do empregado de dispor de seu salário atenta contra o art. 462, § 42 da CLT; deixar de disponibilizar aos trabalhadores alojados local adequado para preparo de alimentos fere o art. 13 da Lei n. 5.889/73 c/c item 31.23.1, "d" da NR- 31, texto da Portaria n. 86/2005; deixar de fornecer aos trabalhadores, gratuitamente, equipamentos de proteção individual CEPO, quando necessário vai de encontro ao disposto no art. 13 da Lei n. 5.889/73 c/c item 31.20.1 da NR-31, texto da Portaria n. 86/2005; deixar de disponibilizar água potável e fresca em quantidade suficiente nos locais de trabalho viola o art. 13 da Lei n. 5.889/73 c/c item 31.23.9 da NR-31, texto da Portaria n. 86/2005; deixar de equipar o estabelecimento rural com material necessário à prestação de primeiros socorros, considerando-se as características da atividade desenvolvida fere o art. 13 da Lei n. 5.889/73 c/c item 31.5.1.3.6 da NR-31, texto da Portaria n. 86/2005.
A conduta do acusado não é penalmente típica e ilícita por simplesmente desrespeitar imposições normativas de proteção ao trabalhador, mas porque despreza condições mínimas de saúde e segurança, moradia e higiene, respeito e alimentação, a ponto de negar direitos elementares ao trabalhador.

Conquanto sejam degradantes as condições de trabalho, em quase todos os processos que envolvem trabalho escravo, quase todos os trabalhadores resgatados pela equipe de fiscalização veem a situação de dominação e exploração a que estão submetidos como natural. Essa atitude de submissão e de aceitação do desamparo é, sem dúvida, fator que contribui para a perpetuação do trabalho escravo na região Sul do Pará. A situação explica-se porque os trabalhadores ‘caracterizam-se por serem pessoas iletradas, analfabetas ou com pouquíssimos anos de estudo. Quando traçamos um perfil de gênero, descobrimos que são homens em sua grande maioria (98%), entre 18 e 40 anos (75%), que possuem como único capital de trabalho a força bruta e por isso são utilizados em árduas tarefas, principalmente na derrubada da floresta ou na limpeza da área já devastada (o conhecido roço da juquira) para o plantio de pastos (80% dos casos) ou de outros insumos agrícolas’. Em suma, o nível de reivindicações dos trabalhadores é baixíssimo...

Contudo, não se pode falar, diante desse conformismo, que há consentimento do trabalhador, o que seria causa de exclusão da ilicitude. Ou o consentimento é viciado, em face da exploração da miséria e da necessidade, ou se tutela bem indisponível. A inconsciência da vítima ou o seu consentimento não elidem o crime, em razão da indisponibilidade dos direitos protegidos. Como dizia Nélson Hungria, ninguém pode abdicar, total e indefinidamente, de seu status libertatis, pois tanto importaria a anulação da própria personalidade. Ademais, verificou-se a servidão por dívida, conforme se depreende do depoimento da testemunha Juracy Alves dos Reis e dos cadernos com anotações de produtos adquiridos pelos trabalhadores e que, posteriormente, seriam descontados no pagamento da remuneração (f. 127/164).

A formação de débito é fato comum ao trabalho escravo contemporâneo. No início do vínculo empregatício, cria-se débito do trabalhador em relação ao arregimentador, em face de despesas com alimentação, transporte, adiantamentos ou aquisição de materiais e ferramentas. Nem sempre existe a coação física com base na qual se exige o pagamento da dívida, mas é ordinário verificar importante elemento cultural: o trabalhador julga que realmente deve e recusa-se a sair do local antes de adimplir aquilo que pensa dever, como obrigação moral que possui. Pagar o débito é questão de honra para a maioria dos trabalhadores, mesmo que esteja baseado em preços exorbitantes e unilateralmente estabelecidos.

A força moral da dívida dispensa a força física para manter o trabalhador reduzido à condição análoga à de escravo. Através da coação moral o empregador vale-se da pouca instrução e do senso de honra pessoal para sujeitá-lo a elevados débitos, constituídos com o objetivo de impossibilitar o desligamento do serviço. A prática do endividamento é vedada pela Convenção n. 95 da OIT, art. 72, itens 1 e 2, em vigor no Brasil desde 25/4/58, como também pela legislação pátria (art. 82, art. 458, § 2° e art. 462, §§ 2° e 3° da CLT). Em determinadas circunstâncias, mesmo o trabalho remunerado pode categorizar-se como escravo, particularmente se as obrigações exigidas são excessivas ou desproporcionais relativamente às vantagens vinculadas à profissão.

Chega-se à conclusão de que trabalho exercido em tais condições não pode ser alcunhado, simplesmente, de trabalho informal. Reúne todos os atributos do que pode ser considerado trabalho escravo.

A favor do acusado coloca-se um ponto.

Não ficou demonstrada a utilização de crianças, que contam até 12 anos de idade, ou de adolescentes, com idade entre 12 e 18 anos, na prática delitiva, razão pela qual o próprio órgão ministerial, em alegações finais, desconsiderou referida causa de aumento. As testemunhas de acusação nada afirmaram a respeito da presença de menores trabalhando no local.

Dessa forma, deve-se reconhecer a prática do crime previsto no art. 149 do Código Penal, em relação a 43 trabalhadores, haja vista que esse foi o número de rescisões constantes dos autos, sem provas de que mais trabalhadores foram resgatados. Além disso, a alegação de que apenas 24 pessoas trabalhavam em sua fazenda e que outras 28 foram levadas pelo denunciante na noite anterior à fiscalização, não restou comprovada nos autos. Conquanto o réu negue a autoria do crime, era o proprietário do imóvel rural e se beneficiava diretamente com o uso de trabalhadores a baixo custo.

Em se tratando de conduta única, caracterizado restou o concurso formal homogêneo, porque praticados crimes descritos pela mesma figura típica. — Aplicam-se as penas de cada um dos delitos, sem cumulação, mas com incidência da causa de aumento.
Nenhuma impropriedade existe se a denúncia não fez a capitulação jurídica do concurso formal. Houve a narrativa de infração penal praticada contra 52 trabalhadores, o que é suficiente para aplicação da ficção jurídica mais adequada à espécie. As regras do concurso formal e material, como também do crime continuado, dizem respeito à aplicação da pena e, portanto, seria dispensável a expressa reverência na peça de acusação. Considerando que as disposições do Código Penal visam a beneficiar o acusado, caso contrário haveria a soma das penas de todas as infrações cometidas, nenhuma lesão à ampla defesa foi causada em virtude de tardia alusão ao concurso formal" (fls. 518/524).

Presentes, assim, no caso em comento, a materialidade e a autoria do delito pelo qual foi condenado os acusado em primeiro grau de jurisdição, não há que se cogitar na ausência, ou insuficiência, de provas ou de dolo a embasar a prolação de uma sentença penal condenatória.

Quanto à dosimetria da pena, objeto do recurso ministerial, cabe reforma da sentença.
Consta da v. sentença apelada que:

"(...)

A aplicação da pena obedecerá às diretivas do art. 59 e seguintes da lei penal.

A culpabilidade do agente gerou significativo grau de reprovação social, uma vez que, em pleno século 21, adotou práticas pré-republicanas de tratamento desumano a trabalhadores rurais. O réu é primário e não há registro de antecedentes desabonadores. Não existem informações depreciativas acerca de sua conduta social, tampouco sobre a personalidade. Os motivos do crime baseiam-se no desejo de obter lucro da maior forma possível em detrimento de trabalhadores pouco escolarizados e hipo suficientes. O acusado não apenas submeteu os trabalhadores a condições degradantes de labor, como também contribuiu para frustrar inúmeros direitos trabalhistas, tais como deixar de anotar a CTPS do empregado e de depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS. O regime de trabalho em condições degradantes variou, em sua maioria, em torno de dois a três meses. Os trabalhadores, se contribuíram para a ocorrência do delito, deveu-se ao natural conformismo com o tratamento aviltante que recebiam, destituídos da convicção de que são sujeitos de direitos. 

Destarte, fixo a pena-base para cada um dos delitos em 4 anos e 6 meses de reclusão e em 180 dias-multa. Considerando que o acusado efetuou o pagamento das verbas rescisórias, reduzo as sanções, em 6 meses e em 30 dias-multa, por força da circunstância atenuante estatuída no art. 66 do Código Penal. Haja vista o concurso formal de infrações, acresço a pena em 1/3, pois 43 foram os trabalhadores reduzidos à condição análoga à de escravo. Na ausência de outras circunstâncias ou causas que alterem o quantum das sanções, torno-as definitivas em 5 anos e 4 meses de reclusão e 200 dias-multa.

Fixo o dia-multa em 1 salário-mínimo, atento à condição econômica do réu, uma vez que possui três propriedades rurais.

Tendo em vista as circunstâncias acima delineadas, estabeleço o regime semi-aberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade.

Custas pelo acusado Marcos.

Deixo de fixar valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, a teor do art. 387, IV do Código de Processo Penal, em face de já ter sido efetuado o pagamento das verbas rescisórias aos trabalhadores. Ademais, incumbe ao Ministério Público do Trabalho, como detectado em situações similares, manejar ações, autônomas para obter o pagamento de eventual indenização aos obreiros.
O acusado respondeu ao processo em liberdade e, não havendo fato superveniente que justifique a decretação de sua prisão preventiva, poderá apelar sem recolher-se à prisão" (fls. 524/525).
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em assinalar que a quantidade de infrações praticadas deve ser o critério utilizado para embasar o patamar de aumento relativo ao concurso formal de crimes (HC n. 319.513/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 20/4/2016).

No caso em apreço, houve 43 vítimas, impondo-se o acréscimo máximo de pena previsto no art. 70, do CP, qual seja metade.
Não é outro o entendimento deste Tribunal Regional Federal:

PENAL. CRIME CONTRA A LIBERDADE. REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA A DE ESCRAVO (ART. 149, caput e §2º, I, DO CP). OMISSÃO NO REGISTRO DE CONTRATO DE TRABALHO NA CTPS (art. 297, §4º, DO CP). NULIDADE AFASTADA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO.  1. "No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu" (Súmula 523 do Supremo Tribunal Federal).  2. Compete à Justiça Federal o processamento e julgamento do crime de redução à condição análoga à de escravo (art. 149, caput e §2º, I, do CP), por enquadrar-se na categoria dos crimes contra a organização do trabalho, praticadas no contexto de relações de trabalho.  3. Compete à Justiça Federal o processamento e julgamento do crime do art. 297, §4º, do CP, consistente na omissão de registro dos vínculos laborais nas CTPS dos trabalhadores, em razão de atentar contra interesse do INSS, autarquia federal, bem como por força da conexão objetiva teleológica e da conexão instrumental ou probatória desse delito com o crime do art. 149 do CP (art. 76, II e III do CPP e Enunciado nº 122 da Súmula do STJ).  4. Trabalhadores, inclusive adolescentes, submetidos a condições de trabalho degradantes, num cenário humilhante de trabalho, indigno de um humano livre, havendo não apenas desrespeito a normas de proteção do trabalho, mas desprezo a condições mínimas de saúde, segurança, higiene, respeito e alimentação, além de laborarem expostos a calor excessivo dos fornos, sem equipamentos de proteção individual, submetidos, também, a jornadas excessivas, eis que trabalhavam por mais de 12 (doze) horas diárias, comprovam a autoria do crime previsto no art. 149, caput e §2º, I, do CP pelo acusado.  5. Materialidade e autoria comprovadas pelos documentos acostados e provas testemunhais produzidas.  6. Correto o aumento do concurso formal entre os crimes da mesma espécie, fixado em 1/2 (um meio), em virtude de 70 (setenta) trabalhadores terem sido reduzidos à condição análoga à de escravo e pelo fato de seus contratos de trabalho não terem sido registrados em CTPS.  7. Para o reconhecimento da causa de diminuição de pena pelo arrependimento posterior (art. 16 do CP) é necessária que a reparação do dano proceda-se voluntariamente, o que não aconteceu no presente caso.  8. Recurso parcialmente provido. (ACR 0000733-88.2007.4.01.3901 / PA, Rel. JUIZ TOURINHO NETO, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL ROBERTO CARVALHO VELOSO (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.133 de 29/04/2011)

Logo, altero a pena fixada, fazendo incidir o aumento de metade decorrente do concurso formal, tornando-a definitiva em 6 anos de reclusão e 225 dias-multa, à razão de 1 salário mínimo vigente à época dos fatos.
Isto posto, nego provimento à apelação do acusado e dou provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público Federal.

É o voto.

Juiz Federal FÁBIO RAMIRO

Relator Convocado
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